
 

 
PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

ICMS não incide sobre deslocamento interestadual de mercadoria 

entre estabelecimentos do mesmo titular 

 

O tributo apenas incide nos casos em que a circulação configurar ato mercantil ou 

transferência da titularidade do bem. 

 

O Plenário, em sessão virtual, reafirmou a jurisprudência da Corte e declarou a não 

incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre o 

deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte 

localizados em estados distintos. Em votação majoritária, os ministros deram 

provimento ao Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1255885, com repercussão 

geral reconhecida (Tema 1099), e confirmaram o entendimento de que o tributo 

apenas incide nos casos em que a circulação de mercadoria configurar ato mercantil 

ou transferência da titularidade do bem. 

 

Fato gerador 

 

No caso concreto, a proprietária de uma fazenda em Mato Grosso do Sul teve negado mandado de segurança 

por meio do qual buscava impedir a cobrança de ICMS em todas as operações de transferência interestadual 

de parte de seu rebanho de bovinos até outra fazenda de sua propriedade, localizada em São Paulo (SP). A 

empresária apelou ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul (TJ-MS), que não admitiu o 

recurso, ao argumento de que, conforme previsão do Código Tributário estadual e do artigo 12 da Lei  
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Complementar (LC) 87/1996 (Lei Kandir), o momento da saída da mercadoria do estabelecimento do 

contribuinte, ainda que para outro do mesmo proprietário, constitui fato gerador do ICMS. 

 

No recurso extraordinário, a empresária sustentava que a incidência de ICMS, de acordo com a Constituição 

Federal, se limita aos atos de mercancia, caracterizados pela circulação jurídica do bem em que há 

transferência de propriedade e que o transporte de sua mercadoria não se enquadra nessa hipótese. Alegava, 

ainda, que a decisão do tribunal estadual ofende a Súmula 166 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e a 

jurisprudência do STF acerca da matéria. 

 

Circulação de mercadorias 

 

O ministro Dias Toffoli, relator do recurso, ao se manifestar pelo reconhecimento da repercussão geral, afirmou 

que a matéria tem relevância jurídica, social, política e econômica, pois trata da principal fonte de receita dos 

estados e da necessidade de não haver barreiras tributárias de natureza geográfica. 

 

O relator lembrou que o Tribunal Pleno, no julgamento do RE 540829 (Tema 297), fixou a tese de que não 

incide o ICMS na operação de arrendamento mercantil internacional, salvo na hipótese de antecipação da 

opção de compra, quando configurada a transferência da titularidade do bem. Nesse julgamento, ficou 

assentado que, para fins de incidência do imposto, prevalece a definição jurídica da expressão “circulação de 

mercadorias”, somente caracterizada pela transferência de titularidade do bem. 

 

Segundo o presidente, a partir dessas premissas, o Tribunal firmou jurisprudência de que o mero deslocamento 

de mercadorias entre estabelecimentos de propriedade do mesmo contribuinte não configura circulação de 

mercadoria, descaracterizando-se, portanto, o fato gerador de ICMS. “Nesse aspecto, mostra-se irrelevante que 

a origem e o destino estejam em jurisdições territoriais distintas”, disse. 

 

Recurso 

 

No caso dos autos, o relator deu provimento ao recurso para conceder o mandado de segurança e determinar 

que o estado se abstenha de cobrar ICMS em situação correspondente à transferência interestadual de bovinos 

entre os estabelecimentos da empresária, desde que não se configure ato mercantil. O estado também deverá 

emitir as notas fiscais de produtor rural necessárias para o transporte, sem as condicionar ao prévio 

recolhimento do imposto. 

 

Ficou vencido, no mérito, o ministro Marco Aurélio. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Não incide ICMS no deslocamento de bens de um 

estabelecimento para outro do mesmo contribuinte localizados em estados distintos, visto não haver a 

transferência da titularidade ou a realização de ato de mercancia”. 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450285&ori=1


 

STF afasta possibilidade de técnico em farmácia ser responsável por drogaria 

 

Segundo o Plenário, o dispositivo que atribui apenas ao farmacêutico a responsabilidade técnica é constitucional 

 

O Plenário decidiu que apenas os farmacêuticos têm responsabilidade técnica por drogaria. A decisão unânime 

ocorreu em sessão virtual concluída em 21/8, na análise do Recurso Extraordinário (RE) 1156197, com 

repercussão geral (Tema 1049). 

 

O recurso foi interposto por um técnico em farmácia a quem o Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais 

(CRF-MG) negou a emissão de certificado de regularidade técnica para que pudesse assumir a 

responsabilidade técnica por uma drogaria em Contagem. Ele impetrou mandado de segurança que foi negado 

pela Justiça Federal em Minas Gerais e, posteriormente, pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), que assentou, 

com base na Lei 13.021/2014, que cabe aos farmacêuticos, e não aos técnicos em farmácia, a 

responsabilidade por drogaria. 

 

Prevenção de danos 

 

Segundo o ministro Marco Aurélio, relator do RE, a Lei 13.021/2014, que dispõe sobre o exercício e a 

fiscalização das atividades farmacêuticas, prevê que o responsável seja graduado em farmácia, não sendo 

mais suficiente apenas a formação em nível técnico (nível médio). Segundo o ministro, o objetivo é assegurar 

que a atividade de risco seja desempenhada por pessoa com conhecimento técnico suficiente, “evitando-se, 

tanto quanto possível, danos à coletividade”. 

 

Possibilidade de perigo 

 

O relator lembrou que, no julgamento sobre a exigência de diploma para jornalista (RE 511961) e sobre a 

imposição de registro no órgão de classe aos músicos (RE 414426), o STF considerou incompatíveis 

dispositivos que tratam de restrição ao acesso ou exercício de determinada profissão, com fundamento no 

inciso XIII do artigo 5º da Constituição Federal, segundo o qual é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 

profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. De acordo com ele, é a possibilidade 

de perigo gerada pela prática profissional que justifica, ou não, a atuação interventiva estatal. “Quanto mais 

ensejadora de risco, maior será o espaço de conformação deferido ao Poder Público”, afirmou. 

 

Salvaguarda da saúde 

 

Para o ministro, o objetivo da Lei 13.021/2014 não foi restringir o comércio de medicamentos, mas salvaguardar 

a saúde individual e coletiva, pois a responsabilidade técnica por drogaria exercida por pessoa sem diploma 

universitário pode afetar outra pessoa. “Causa prejuízo, à primeira vista, ao cliente, deixando-o desguarnecido 

de informações em relação ao medicamento prescrito, bem como ao uso inadequado e irracional”, disse. Assim, 

a delegação da responsabilidade ao farmacêutico tem a finalidade de proteger a sociedade dos riscos à saúde. 
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O relator assinalou que, segundo informações dos Conselhos de Farmácia admitidos no processo, farmacêutico 

é quem possui o conhecimento necessário para sanar dúvidas relacionadas a remédios prescritos, 

pressupondo atendimento pessoal visando à correta dispensação, no que diz respeito às interações 

medicamentosas, alimentares e dosagens. A seu ver, a garantia do uso racional de fármacos é atribuição 

indelegável. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Surgem constitucionais os artigos 5º e 6º, inciso I, da Lei nº 

13.021/2014, no que previsto ser do farmacêutico a responsabilidade técnica por drogaria”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Contribuição social de 10% sobre saldo do FGTS em demissões sem justa causa é 

constitucional 

 

Em sessão virtual, o Plenário rejeitou recurso de uma empresa que a alegava que a arrecadação estaria sendo 

destinada a fim diverso. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) assentou a constitucionalidade da contribuição social de 10% sobre o saldo 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a ser paga pelo empregador em caso de demissão sem 

justa causa. Por maioria de votos, o Plenário, em sessão virtual, negou provimento ao Recurso Extraordinário 

(RE) 878313, com repercussão geral reconhecida (Tema 846). 

 

De acordo com a decisão, é admissível a continuidade da cobrança da contribuição, prevista no artigo 1º da Lei 

Complementar (LC) 110/2001, ainda que o produto da arrecadação seja destinado a fim diverso do 

estabelecido no artigo 4º da norma, desde que esteja diretamente relacionado aos direitos decorrentes do 

FGTS. 

 

Desvirtuamento 

 

O recurso foi interposto por uma empresa contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), 

que manteve sentença em que foi assentada a exigibilidade da contribuição social geral prevista na LC 

110/2001. Segundo o TRF-4, não é possível presumir a perda de finalidade da contribuição para justificar o 

afastamento da incidência. No RE, a empresa sustentava que a contribuição teria se tornado indevida, pois a 

arrecadação estaria sendo destinada a fins diversos do que, originariamente, justificou sua instituição. 

 

A contribuição foi criada para que a União obtivesse recursos para o pagamento de correção monetária das 

contas vinculadas do FGTS, diante da condenação à observância dos expurgos inflacionários decorrentes dos 

Planos Verão e Collor, sem que houvesse perda de liquidez do fundo. De acordo com a empresa recorrente, o 

reequilíbrio das contas foi atestado em 2012 pela Caixa Econômica Federal (CEF), e os valores arrecadados 
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estariam sendo remetidos ao Tesouro Nacional. Assim, o quadro atual representaria desvirtuamento do produto 

da arrecadação. 

 

Finalidade da contribuição 

 

Para o ministro Alexandre de Moraes, no voto condutor do julgamento, a finalidade da contribuição não deve 

ser confundida com os motivos determinantes de sua criação. Segundo ele, o motivo da criação foi a 

preservação do direito social dos trabalhadores referente ao FGTS, sendo esta sua genuína finalidade. Em 

decorrência dessa destinação principal, foi autorizada a utilização dos recursos para a compensação financeira 

das perdas das contas do FGTS decorrentes pelos expurgos inflacionários. Esta destinação, prevista no artigo 

4º da lei, “é apenas acessória e secundária” e, a seu ver, não exaure integralmente a finalidade a que a 

contribuição se destina. 

 

Outras destinações 

 

O ministro Alexandre destacou que esse entendimento é reforçado pelo artigo 13 da norma, ao estabelecer 

que, até 2003, as receitas oriundas das contribuições teriam destinação integral ao FGTS. “Dessa afirmação, 

pode-se concluir que, a partir de 2004, tais receitas poderão ser parcialmente destinadas a fins diversos”, 

observou. 

 

No seu entendimento, há outras destinações a serem conferidas à contribuição social, igualmente válidas, 

“desde que estejam diretamente relacionadas aos direitos decorrentes do FGTS”. O ministro citou como 

exemplo o Programa Minha Casa Minha Vida, cujos destinatários são, em sua grande maioria, os mesmos 

beneficiários do fundo. 

 

Os ministros Marco Aurélio (relator), Edson Fachin, Rosa Weber e Roberto Barroso ficaram vencidos, ao 

votarem pelo parcial provimento do recurso extraordinário para declarar a inconstitucionalidade da contribuição 

social, diante do esgotamento do objetivo delimitado quando da sua instituição. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: "É constitucional a contribuição social prevista 

no artigo 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, tendo em vista a persistência do objeto para 

a qual foi instituída”. 

 

Leia mais no site 

 

Prova obtida com abertura de correspondência sem autorização judicial é ilegal 

 

Para a maioria do Plenário, a obtenção de prova nessas circunstâncias, fora das hipóteses legais, é incompatível com 

a garantia do sigilo da correspondência e das comunicações. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450276&ori=1
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Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que, sem autorização judicial ou fora das 

hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo. A 

deliberação se deu na sessão virtual encerrada em 17/8, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

1116949, com repercussão geral reconhecida (Tema 1041). 

 

Entorpecentes 

 

No caso concreto, um policial militar, lotado na Coordenadoria de Defesa Civil do Paraná, durante o expediente, 

deixou no protocolo geral na sede do governo estadual uma caixa para remessa pelo serviço de envio de 

correspondência da administração pública. Os servidores responsáveis pela triagem, desconfiados do peso e 

do conteúdo da embalagem, abriram o pacote e constataram a existência de 36 frascos com líquido 

transparente.  

 

Ficou constatado que os frascos continham ácido gama-hidroxibutírico e cetamina, substâncias entorpecentes 

sujeitas a controle especial. 

 

O juízo do Conselho Permanente da Justiça Militar de Curitiba condenou o policial a três anos de reclusão, 

substituídos por penas restritivas de direitos, em razão da prática do delito de tráfico de drogas cometido por 

militar em serviço. O Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) considerou a prova lícita e manteve a condenação. 

 

Sigilo 

 

A maioria do Plenário seguiu o voto divergente do ministro Edson Fachin, para quem a abertura da 

correspondência não observou as cautelas legais nem foi precedida de autorização judicial, a indicar que a 

prova que fundamentou a condenação foi incompatível com a garantia do sigilo da correspondência e das 

comunicações telegráficas (artigo 5º, inciso XII, da Constituição Federal). 

 

Segundo o ministro, o atual regulamento dos Correios (Lei 6.538/1978) prevê que não constitui violação de 

sigilo da correspondência postal a abertura de carta, entre outras hipóteses, que apresente indícios de conter 

substância proibida, mas prevê que a abertura será feita obrigatoriamente na presença do remetente ou do 

destinatário, o que não ocorreu no caso. 

 

Tratados 

 

O ministro ressaltou que, após a Constituição Federal de 1988, o sigilo de correspondência deve também ser 

lido à luz dos direitos previstos nos tratados de direitos humanos e, consequentemente, na interpretação dada a 

eles pelos órgãos internacionais de aplicação. Ele citou que o Pacto de São José da Costa Rica prevê que 

“ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, na de sua família, em seu 

domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra ou reputação” e que o Pacto 

Internacional de Direitos Civis e Políticos estabelece garantia idêntica. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5378231&numeroProcesso=1116949&classeProcesso=RE&numeroTema=1041


Para Fachin, a interpretação que se tem feito desse dispositivo aponta para a necessidade de previsão legal de 

eventual restrição à inviolabilidade. “Além disso, exige-se que a restrição atenda a um fim legítimo e que seja 

necessária em uma sociedade democrática. Noutras palavras, exige-se que a restrição obedeça a um rígido 

teste de proporcionalidade”, concluiu. 

 

Resultado 

 

Ficaram vencidos os ministros Alexandre de Moraes, Luiz Fux e Roberto Barroso, que negavam provimento ao 

recurso. Os ministros Marco Aurélio, relator, e Ricardo Lewandowski propunham tese diversa. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: "Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita 

a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

Recomendações do CNJ preparam Judiciário para enfrentar falências pós-pandemia 

 

Foram aprovadas por unanimidade, na 69ª sessão do plenário virtual, duas novas recomendações para os 

tribunais brasileiros apresentadas pelo grupo de trabalho sobre processos de recuperação judicial e falência: a 

conciliação e a mediação entre empresários, fornecedores e trabalhadores, para evitar o prolongamento 

indefinido das dívidas e da tramitação do processo; e a padronização da atuação dos administradores judiciais 

de empresas em dificuldades. 

 

Presidido pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão, o grupo de trabalho 

apresentou as recomendações com o objetivo de preparar os tribunais para um possível aumento do número de 

ações envolvendo empresas atingidas pelas consequências econômicas da pandemia da Covid-19. 

 

Os textos dos atos normativos foram elaborados por um grupo de especialistas nomeados pelo presidente do 

CNJ e do Supremo Tribunal Federal, ministro Dias Toffoli, em dezembro de 2018, para modernizar a forma 

como o Judiciário lida com as recuperações judiciais e as falências. 

 

Em um ano e meio de atuação, seis propostas – inspiradas nas boas práticas já desenvolvidas em tribunais da 

Justiça estadual – foram transformadas em recomendações do CNJ. 

 

Conciliação e mediação 
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Inspirado no Centro Judiciário de Solução de Conflitos (Cejusc) – inovação administrativa que dotou os tribunais 

brasileiros de um setor específico para tentar solucionar conflitos pela via do acordo entre as partes –, o grupo 

de trabalho propôs a criação de um Cejusc Empresarial, seguindo o modelo já praticado com sucesso pelos 

tribunais de Justiça de São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Espírito Santo e Rio Grande do Sul. 

 

A proposta, formulada com o apoio de especialistas e de membros do Fórum Nacional de Juízes de 

Competência Empresarial (Fonajem), apontou a necessidade de capacitação especializada para os mediadores 

e conciliadores que atuarão nessa área, além de sugerir formas para financiar a formação do pessoal. 

 

Padronização 

 

De acordo com a recomendação, os juízes das varas de falência e recuperação devem orientar os 

administradores judiciais a lhes apresentar relatórios periódicos, para auxiliá-los na tarefa de conduzir os 

processos com controle mais adequado, mais transparência e eficiência. 

 

Tais relatórios devem ser padronizados para facilitar a compreensão dos interessados. A lista de documentos a 

serem apresentados inclui relatório da fase administrativa, relatório mensal de atividades, relatório de 

andamentos processuais, relatório de incidentes processuais e um questionário para fins estatísticos.  

 

Veja a notícia no site 

 

Pandemia leva Judiciário a acelerar adaptação tecnológica 

 

Tribunais aplicam protocolos para retorno ao trabalho presencial 

 

Fonte: CNJ 

 

Lei Federal nº 14.048, de 24.08.2020  - Dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos agricultores 

familiares do Brasil para mitigar os impactos socioeconômicos da Covid-19; altera as Leis n
os

 13.340, de 28 de 

setembro de 2016, e 13.606, de 9 de janeiro de 2018; e dá outras providências (Lei Assis Carvalho). Mensagem 

de veto 

 

Lei Federal nº 14.047, de 24.08.2020  - Dispõe sobre medidas temporárias para enfrentamento da 

pandemia da Covid-19 no âmbito do setor portuário, sobre a cessão de pátios da administração pública e sobre 

o custeio das despesas com serviços de estacionamento para a permanência de aeronaves de empresas 

nacionais de transporte aéreo regular de passageiros em pátios da Empresa Brasileira de Infraestrutura 

Aeroportuária (Infraero); e altera as Leis nºs 9.719, de 27 de novembro de 1998, 7.783, de 28 de junho de 1989, 

12.815, de 5 de junho de 2013, 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e 10.233, de 5 de junho de 

2001. Mensagem de veto 

 

Lei Federal nº 14.046, de 24.08.2020  - Dispõe sobre o adiamento e o cancelamento de serviços, de 

reservas e de eventos dos setores de turismo e de cultura em razão do estado de calamidade pública 
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reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente da pandemia da Covid-19. Mensagem de veto 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Estadual nº 47.228. de 24 de agosto de 2020 - Altera os incisos I, II e III, do § 1°, § 3º e § 4º, 

do Art. 3º, do Decreto nº 47.128, de 19 de junho de 2020, a fim de estabelecer novas medidas relacionadas às 

operações  do transporte público coletivo intermunicipal de passageiros no período atual de enfrentamento do 

novo Coronavírus (Covid-19), e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 47.229, de 24 agosto de 2020 - Altera o Decreto nº 47.219, de 19 de Agosto de 

2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo Coronavírus (Covid-19), em  

decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências 

 

Fonte: DORJ. 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO  -------------------------------------------------      
 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Jurisprudência, legislações e artigos sobre o novo coronavírus podem ser consultados no 

Boletim COVID-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Plenário confirma suspensão de dispositivo sobre aposentadorias especiais no extinto 

TCM-CE 

 

Segundo o ministro Roberto Barroso, a emenda à Constituição do Ceará é contrária às normas constitucionais 

federais sobre a matéria. 

 

Por maioria de votos, o Plenário referendou medida cautelar deferida pelo ministro Luís Roberto Barroso para 

suspender a eficácia de dispositivo da Emenda Constitucional (EC) 95/2019 do Estado do Ceará, que cria 

aposentadoria especial voluntária aos ex-conselheiros do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do estado 

(TCM-CE). A decisão foi tomada em sessão virtual concluída em 17/8, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6316, ajuizada pelo partido Solidariedade, e vale até o julgamento de mérito da 

ação. 

 

O partido argumentou, na ação, que a norma estadual permite aos conselheiros do extinto TCM-CE se 

aposentarem sem preencher os requisitos estabelecidos pelo artigo 40, parágrafo 1º, inciso III, da Constituição 
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Federal. Esse dispositivo se refere ao regime próprio de previdência dos servidores titulares de cargos efetivos 

da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Entre os critérios fixados na norma estão tempo 

mínimo de contribuição, de efetivo exercício no serviço público e no cargo em que se dará a aposentação, além 

de idade mínima. 

 

Segundo o ministro Roberto Barroso, a medida viola a lógica da competência concorrente, "ao legislar em 

sentido contrário a normas constitucionais federais existentes sobre a matéria, o que não é admitido". Ele 

destacou ainda o princípio da simetria, segundo o qual as normas estabelecidas pela Constituição Federal 

sobre o Tribunal de Contas da União se aplicam, no que couber, à organização, à composição e à fiscalização 

dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal e aos Tribunais e Conselhos de Contas dos 

Municípios. 

 

Urgência 

 

Barroso ainda explicou outros dois motivos que justificam a urgência da suspensão da medida. O primeiro é 

que, dos sete conselheiros em atividade no TCM/CE quando da extinção da corte, dois tinham apenas 55 anos 

de idade. O segundo é que a eventual não concessão da cautelar pode levar a prejuízos de difícil reparação 

aos cofres públicos, pois a EC estadual 95/2019, em seu artigo 3º, parágrafo 3º, dispõe que os conselheiros 

postos em disponibilidade deverão solicitar suas aposentadorias no prazo de até 180 dias contados da data de 

sua publicação. 

 

Assim, o Plenário confirmou a liminar para determinar a suspensão da eficácia do artigo 3º, caput e parágrafo 

1º, da EC 95 do Estado do Ceará, promulgada em 27/6/2019. A fim de garantir o proveito prático da providência 

determinada, o Plenário definiu que o termo inicial de produção dos efeitos da decisão é 4/7/2019, data de 

publicação e entrada em vigor da emenda constitucional. Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio e Dias 

Toffoli (presidente), que divergiram parcialmente do relator apenas sobre a modulação dos efeitos da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF estende a deficientes auditivos o direito à isenção de IPI na aquisição de automóveis 

 

Na decisão, o Plenário definiu prazo de 18 meses para que o Congresso Nacional supra omissão legislativa nesse 

sentido. 

 

O Plenário reconheceu a omissão inconstitucional, em relação aos deficientes auditivos, da Lei 8.989/1995, que 

trata da isenção do Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI) a pessoas com deficiência e estabeleceu o 

prazo de 18 meses, a contar da data da publicação do acórdão, para que o Congresso Nacional adote as 

medidas necessárias a suprir a omissão legislativa. Enquanto perdurar a omissão, deve ser aplicado às 

pessoas com deficiência auditiva o artigo 1º, inciso IV, da lei, que beneficia com a isenção do tributo pessoas 

com deficiência física, visual e mental e com transtornos do espectro autista. 
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A maioria dos ministros acompanhou o voto do relator e julgou procedente a Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADO) 30, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR), que alegava que a 

ausência desse direito para os deficientes auditivos cria uma discriminação injustificada. 

 

Benefício incompleto e discriminatório 

 

Para o ministro Dias Toffoli, a isenção de IPI na compra de carros foi implementada de maneira incompleta e 

discriminatória, ao excluir as pessoas com deficiência auditiva no rol dos beneficiados. “E, ao assim proceder, o 

poder público ofendeu não só a isonomia, mas também a dignidade e outros direitos constitucionalmente 

reconhecidos como essenciais dessas pessoas”, afirmou. Segundo ele, nessas hipóteses, cabe ao Poder 

Judiciário adotar medidas para “efetivar os preceitos violados, muitos deles caríssimos ao Estado Democrático 

de Direito”. 

 

Políticas públicas 

 

De acordo com o relator, o benefício fiscal foi construído como forma de realizar políticas públicas para a 

inclusão social das pessoas beneficiadas. A partir da análise das diversas legislações que trataram do assunto, 

Toffoli verificou as sucessivas ampliações do rol das deficiências contempladas com a isenção, e lembrou que a 

ideia das normas foi facilitar a locomoção dessas pessoas e melhorar suas condições para exercerem suas 

atividades, buscarem atendimento para suas necessidades e alcançarem autonomia e independência. Por isso, 

considerou não haver razão para impedir a aplicação do benefício fiscal em relação, também, às pessoas com 

deficiência auditiva. 

 

O presidente ressaltou que essas políticas têm natureza constitucional e estão conectadas a direitos 

constitucionalmente reconhecidos como essenciais, em especial com a dignidade da pessoa humana. Ele citou 

a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, que equivale a uma 

emenda constitucional, por terem sido adotados pelo Brasil (Decreto 6.949/2009), nos termos do art. 5º, 

parágrafo 3º, da Constituição Federal. 

 

O ministro Marco Aurélio ficou vencido, ao divergir parcialmente. Para ele, não cabe ao Supremo determinar 

prazo para atuação do Legislativo, pois, e isso não ocorrer, a decisão torna-se inócua. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF declara inconstitucional norma de SP sobre inclusão de gastos previdenciários nas 

despesas com educação 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de norma que permitia ao Estado de São 

Paulo contabilizar as despesas com servidores inativos da educação estadual como gastos em manutenção e 

desenvolvimento de ensino. A decisão, unânime, ocorreu no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5719, na sessão virtual concluída em 17/8. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450272&ori=1


Na ADI, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava os artigos 26, inciso I, e 27 da Lei 

Complementar estadual 1.010/2007, que dispõem sobre a criação da São Paulo Previdência (SPPREV), 

entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos estaduais. 

 

Competência da União 

 

O relator da ação, ministro Edson Fachin, afirmou que a União tem competência exclusiva para legislar sobre 

normas gerais de educação e ensino. Segundo ele, a edição de normas regulamentares é de competência 

concorrente entre os entes federativos e, na eventual omissão pela União, os estados não estariam impedidos 

de regulamentar a matéria. 

 

No entanto, o relator observou que a regulamentação posterior à edição da norma geral configura usurpação da 

competência legislativa exercida regularmente. Fachin lembrou que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei 9.394/1996 - LDB) prevê quais despesas podem ser consideradas na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, além de estabelecer vedações ao enquadramento dessas despesas. 

 

Para o ministro, a lei paulista trata de normas gerais de educação e ensino, ao incluir no conceito de 

“manutenção e desenvolvimento do ensino” o pagamento dos servidores inativos da área da educação, em 

desrespeito às disposições da LDB. Segundo ele, a competência legislativa exclusiva da União sobre diretrizes 

e bases da educação já foi reconhecida pelo Plenário em julgados recentes do Supremo (ADPF 457 e ADI 

4720). 

 

Percentual mínimo 

 

Ao analisar os artigos 70 e 71 da LDB, o relator concluiu que somente o pagamento de servidores da educação 

em atividade preenche a hipótese normativa e pode, portanto, ser contabilizada para fins do percentual mínimo 

de 25% da receita de impostos a ser aplicado em educação (artigo 212, caput, da Constituição Federal). Fachin 

ressaltou que o conceito de manutenção e desenvolvimento de ensino não pode ter parâmetros distintos para 

diferentes estados e, por isso, é definido na lei federal. 

 

O ministro assinalou que o percentual de vinculação de receita previsto na Constituição representa o mínimo 

exigido em investimentos na educação. “Por óbvio que está amplamente de acordo com a interpretação 

constitucional que um estado economicamente desenvolvido como São Paulo faça a escolha constitucional de 

ampliar o percentual exigido em sua constituição estadual”, salientou, ao destacar o percentual de 30% previsto 

na Constituição estadual. 

 

Desrespeito à vinculação de receita 

 

Na avaliação do relator, as normas contestadas também ferem o artigo 167 da Constituição, que veda a 

vinculação de receita de impostos a órgão, fundo e despesa, excetuando os recursos de saúde e educação. 

Segundo ele, os gastos com servidores inativos não estão entre as exceções previstas na Constituição. 

 



Resultado 

 

O Tribunal acompanhou, por unanimidade, o voto do relator e julgou parcialmente procedente o pedido da PGR 

para declarar a inconstitucionalidade integral do artigo 26, inciso I, da LC 1.010/2007 do Estado de São Paulo. 

O Plenário também declarou inconstitucional, sem redução de texto, o artigo 27 da mesma lei, a fim de que os 

valores de complementação ao déficit previdenciário não sejam computados para efeitos de vinculação ao 

investimento mínimo constitucional em educação. 

 

Veja a notícia no site 

 

Unidades de internação de adolescentes não podem ultrapassar capacidade projetada 

 

A decisão da Segunda Turma fixa diversos critérios para evitar a superlotação, entre eles a transferência, a internação 

domiciliar e a reavaliação dos casos em que não tenha havido violência. 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma determinou que as unidades de execução de medida socioeducativa de 

internação de adolescentes em todo o país não ultrapassem a sua capacidade projetada. A decisão se deu no 

julgamento do Habeas Corpus coletivo (HC) 143988, na sessão virtual encerrada em 21/8. 

 

Liminar 

 

Em 2018, o relator, ministro Edson Fachin, havia determinado a adoção de diversas medidas em favor de 

adolescentes que se encontravam na Unidade de Internação Regional Norte (Uninorte), em Linhares (ES). Ele 

delimitou em 119% a taxa de ocupação no local e determinou a transferência dos excedentes para outras 

unidades que não estivessem com capacidade de ocupação superior à fixada. No ano passado, o relator 

estendeu os efeitos da decisão para unidades nos estados do Rio de Janeiro, da Bahia, do Ceará e de 

Pernambuco. 

 

Critérios 

 

No julgamento do mérito do HC coletivo, a Segunda Turma seguiu o voto do ministro Edson Fachin, que fixou 

ainda critérios a serem observados pelos magistrados nas unidades de internação que operam com a taxa de 

ocupação superior à capacidade projetada, como a liberação de nova vaga na hipótese de ingresso e a 

reavaliação dos adolescentes internados exclusivamente em razão da reiteração em infrações cometidas sem 

violência ou grave ameaça à pessoa. 

 

Foi determinada ainda a transferência dos adolescentes sobressalentes para outras unidades que não estejam 

com capacidade de ocupação superior ao limite projetado, contanto que em localidade próxima à residência dos 

seus familiares. 

 

Caso as medidas sejam insuficientes e a transferência não seja possível, o magistrado deverá atender ao 

parâmetro fixado no artigo 49, inciso II, da Lei 12.594/2012, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo - Sinase, até que seja atingido o limite máximo de ocupação. O dispositivo prevê 
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que o adolescente pode ser incluído em programa de meio aberto quando não houver vaga para o cumprimento 

de medida de privação da liberdade, exceto nos casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 

violência à pessoa, quando ele deverá ser internado em unidade mais próxima de seu local de residência. 

 

Internação domiciliar 

 

Na hipótese de impossibilidade de adoção dessas medidas, deve haver a conversão da internação em 

internações domiciliares, sem qualquer prejuízo ao correto cumprimento do plano individual de atendimento, 

podendo ser adotadas diligências adicionais para viabilizar seu adequado acompanhamento e execução. Pela 

decisão, a internação domiciliar poderá ser cumulada com a imposição de medidas protetivas e/ou 

acompanhada da advertência ao adolescente infrator de que o descumprimento injustificado do plano individual 

de atendimento ou a reiteração em atos infracionais poderá acarretar a volta ao estabelecimento de origem. 

 

Observatório Judicial 

 

A Segunda Turma propôs ainda a criação de um Observatório Judicial no STF sobre o cumprimento das 

internações socioeducativas na forma de comissão temporária, a ser designada pelo presidente da Corte, com 

o objetivo de acompanhar os efeitos da deliberação neste caso, especialmente em relação aos dados 

estatísticos sobre o cumprimento das medidas estabelecidas e o percentual de lotação das unidades de 

internação. 

 

Superlotação 

 

O ministro Edson Fachin ressaltou que, segundo informações dos autos, há superlotação em algumas unidades 

da federação, o que justifica a necessidade de atuação reparadora do Poder Judiciário. Dados do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) mostram que nove estados apresentam índice da taxa de ocupação acima de 100%: 

Acre, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Minas Gerais, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Sergipe. 

“Não se afigura viável, portanto, pretender que o STF, em tema tão sensível, alusivo à dignidade dos 

adolescentes internados, venha a chancelar a superlotação nas unidades destinadas ao cumprimento de 

medidas socioeducativas”, disse. 

 

Direitos fundamentais 

 

Ainda de acordo com o relator, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) deferiu medidas provisórias 

para proteção à vida e à integridade pessoal de todas as crianças e adolescentes em unidades de internação 

no Espírito Santo e em São Paulo. 

 

Fachin assinalou, ainda, que os meios de ampliar a proteção dos bens jurídicos devem ser objeto de debates 

no Legislativo, mas cumpre ao Judiciário zelar pelo respeito aos direitos fundamentais e atuar nas hipóteses de 

violação iminente ou em curso. A seu ver, a limitação do ingresso de adolescentes nas unidades em patamar 

superior à capacidade de vagas projetadas, além de cessar as possíveis violações, previne a afronta aos 



preceitos da Constituição Federal que asseguram a proteção integral dos adolescentes, além de fortalecer o 

postulado de respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma absolve deputado federal Vander Loubet, acusado na Operação Lava-Jato 

 

Em sessão virtual, o colegiado concluiu que a PGR não conseguiu comprovar as práticas de corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro. 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma, na sessão virtual encerrada em 21/8, julgou improcedente a Ação Penal 

(AP) 1019, em que a Procuradoria-Geral da República (PGR) acusava o deputado federal Vander Loubet (PT-

MS), seu cunhado, Ademar Chagas da Cruz, e o empresário Pedro Paulo Leoni Ramos das práticas de 

corrupção passiva e lavagem de dinheiro e, em relação aos dois primeiros, de organização criminosa. Os fatos 

referem-se a esquema de desvios na BR Distribuidora, subsidiária da Petrobras, objeto de investigação da 

Operação Lava-Jato. 

 

Denúncia 

 

De acordo com a denúncia, entre 2012 e 2014, Loubet teria solicitado e recebido, por intermédio de sua 

esposa, Roseli da Cruz Loubet, de seu cunhado, e de Fabiane Karina Miranda Avanci, sócia de Ademar, pelo 

menos R$ 1 milhão, obtidos no âmbito de operações da BR Distribuidora. Os repasses teriam ocorrido sob 

orientação de Leoni Ramos e por meio de empresas do doleiro Alberto Youssef. 

 

Sem provas 

 

Segundo o relator da AP, ministro Edson Fachin, a PGR não conseguiu provar as denúncias. Ele apontou que, 

apesar da confirmação do loteamento das diretorias da BR Distribuidora pelo Partido dos Trabalhadores (PT) 

como forma de angariar apoio político do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e vantagem econômica indevida, 

o conjunto probatório produzido nos autos não foi suficiente para sustentar a hipótese criminal de recebimento 

de vantagens indevidas pelo deputado. 

 

O ministro apontou que, em depoimento, o transportador de Youssef, Rafael Ângulo Lopez, confirmou ter 

viajado em duas ou três ocasiões a Campo Grande (MS) para fazer entregas de dinheiro, supostamente para 

Vander Loubet, tendo como destino um escritório de advocacia, mas não foi preciso no apontamento do 

recebedor das quantias, afirmando apenas se tratar de uma mulher. De acordo com o relator, além dessa 

confirmação de viagem, não há nos autos qualquer elemento adicional que confirme a destinação das quantias 

em espécie ao deputado por intermédio de Ademar Chagas da Cruz, que negou, de forma peremptória, o 

recebimento dos recursos. Fachin lembrou que as declarações dos colaboradores, de forma isolada, não 

servem para fundamentar uma condenação, como prevê a Lei 12.850/2013 (Lei de Organização Criminosa). 

 

Campanha eleitoral 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450193&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450200&ori=1


Ainda de acordo com o ministro, a PGR também não conseguiu comprovar que Loubet teria recebido recursos 

oriundos de contratos fraudulentos celebrados na BR Distribuidora para a campanha a prefeito de Campo 

Grande em 2012. Os comprovantes das transferências bancárias feitas pela Arbor Consultoria e Assessoria 

Contábil, indicados pela PGR como prova dos repasses, embasam tanto a narrativa acusatória como as 

versões defensivas, o que implica o prestígio à presunção de inocência. 

 

No mesmo sentido, o relator afirmou que as informações contidas nos autos também não são suficientes para 

confirmar o pagamento de vantagens indevidas por Leoni Ramos a Vander Loubet a partir de contratos 

supostamente superfaturados na BR Distribuidora, o que impede o pretendido reconhecimento de que 

depósitos fracionados configurariam o produto do crime de corrupção passiva apontado na denúncia. 

 

Lavagem de dinheiro 

 

Como a prática de corrupção passiva não foi comprovada, a acusação de lavagem de dinheiro ficou esvaziada, 

pois os objetos do delito seriam as vantagens indevidas supostamente recebidas pelo deputado. 

 

Conforme o relator, a PGR também não conseguiu provar a integração de Loubet e seu cunhado à suposta 

organização criminosa que teria atuado na BR Distribuidora. Ele observou que o trânsito de valores entre a 

Arbor, vinculada a Alberto Youssef, e Ademar Chagas da Cruz foi justificado em razão de um suposto 

empréstimo tomado por este junto a Leoni Ramos, destinado a saldar dívidas da campanha do parlamentar à 

Prefeitura de Campo Grande em 2012. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Caixa de Pandora: Quinta Turma mantém condenação do ex-governador Arruda por 

falsidade ideológica 

 

A Quinta Turma manteve em dois anos e 11 meses a condenação do ex-governador do Distrito Federal José 

Roberto Arruda por falsidade ideológica. O colegiado acompanhou a decisão do relator, ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, que negou provimento ao recurso em que Arruda pedia a absolvição. 

 

Segundo a denúncia do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), no dia 28 de outubro de 

2009, o então governador inseriu informações falsas em quatro declarações para justificar o recebimento de 

dinheiro de Durval Barbosa Rodrigues – ex-secretário de Relações Institucionais do DF e delator do esquema 

de corrupção revelado pela Operação Caixa de Pandora.  

 

Em primeiro grau, Arruda foi condenado à pena de três anos, dez meses e 20 dias de reclusão, em regime 

semiaberto. Contudo, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) reduziu a pena para 

dois anos e 11 meses de reclusão, em regime aberto – substituída por penas restritivas de direitos. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450200&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450200&ori=1


 

No recurso, a defesa alegou, entre outros pontos, que a condenação teria uma série de ilicitudes, como o fato 

de ter se baseado apenas na delação premiada de Durval Barbosa. Também questionou o aumento da pena 

em razão do cargo público, afirmando que a fundamentação da medida apenas reproduziu o texto da lei. 

Segundo a defesa, Arruda faria jus à atenuante da confissão espontânea prevista no Código Penal.  

 

Provas 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca afirmou que, ao contrário do que sustenta a defesa, a condenação de 

Arruda não foi baseada apenas na delação de Barbosa, mas também em laudos periciais, documentos e outras 

provas produzidas no processo. O relator lembrou a impossibilidade de nova análise desses fatos e provas em 

razão da Súmula 7. 

 

Em relação à causa de aumento de pena adotada na condenação – quando o agente comete o crime 

prevalecendo-se do cargo de funcionário público –, o relator entendeu que a sua fundamentação não se limitou 

à reprodução do parágrafo único do artigo 299 do Código Penal. 

 

"Com efeito, não há dúvidas de que o acusado era, à época dos fatos, funcionário público, uma vez que 

cumpria o mandato de governador do Distrito Federal. Ademais, o crime foi cometido prevalecendo-se do cargo, 

conforme amplamente explicitado ao longo do acórdão que manteve a condenação do recorrente", explicou o 

ministro. 

 

Confissão 

 

Embora a defesa alegue que Arruda teria direito à atenuante da confissão espontânea, Reynaldo Soares da 

Fonseca observou que, para o TJDFT, o ex-governador não confessou ter incluído declarações falsas nos 

documentos; ao contrário, sustentou que elas seriam verdadeiras. 

 

"Não se questiona a veracidade material do documento, que, de fato, foi confeccionado e assinado pelo 

recorrente. O que se questiona é a falsidade ideológica da informação nele constante – o que, reitero, em 

nenhum momento foi afirmado pelo recorrente, nem parcialmente nem de forma qualificada", concluiu o 

ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma decide que arma de fogo pode ser penhorada em execução fiscal 

 

Para a Segunda Turma , é possível a penhora de arma de fogo em execução fiscal, desde que o juízo da 

execução observe as restrições impostas pela legislação (Lei 10.826/2003) em relação à venda e aquisição do 

artefato. 

 

A controvérsia julgada pelo colegiado teve origem em ação de execução fiscal promovida pela Agência 

Nacional de Telecomunicações (Anatel). Após muitas diligências na busca de bens passíveis de penhora – sem 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%277%27%29.sub.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
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http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/25082020-Segunda-Turma-decide-que-arma-de-fogo-pode-ser-penhorada-em-execucao-fiscal.aspx
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sucesso –, a exequente localizou no Sistema Nacional de Armas um revólver calibre 38 registrado como 

propriedade da parte executada. 

 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) negou o pedido da Anatel de penhora efetiva do bem, sob o 

argumento de que a aquisição de arma de fogo deve atender aos requisitos do artigo 4º da Lei 10.826/2003, o 

que inviabiliza a penhora e a respectiva alienação por iniciativa particular ou por leilão judicial eletrônico ou 

presencial. 

 

No recurso especial ao STJ, a Anatel pediu a reforma do acórdão do TRF4, alegando que contrariou a 

legislação federal. 

 

Alienação regulamentada 

 

Segundo o relator, ministro Herman Benjamin, entre as hipóteses excepcionais de impenhorabilidade descritas 

no artigo 833 do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) não se inclui a arma de fogo. 

 

"O inciso I da norma estabelece de forma geral que são impenhoráveis os bens inalienáveis, mas esse não é o 

caso das armas e munições, cuja comercialização e aquisição são regulamentadas, com diversas restrições, 

pela Lei 10.826/2003", explicou. 

 

O ministro destacou ainda que a alienação judicial de armas de fogo em procedimentos executivos é prevista 

pela Portaria 036-DMB, de 1999, do Ministério da Defesa, que, em seu artigo 48, parágrafo único, estabelece: 

"A participação em leilões de armas e munições só será permitida às pessoas físicas ou jurídicas que 

preencherem os requisitos legais vigentes para arrematarem tais produtos controlados". 

 

Ao dar provimento ao recurso especial da agência reguladora, o ministro acrescentou que, "não se incluindo 

nas excepcionais hipóteses legais de impenhorabilidade, a arma de fogo pode ser penhorada e expropriada, 

desde que assegurada pelo juízo da execução a observância das mesmas restrições impostas pela legislação 

de regência para a sua comercialização e aquisição". 

  

Veja a notícia no site 

 

Nova Pesquisa Pronta trata das qualificadoras feminicídio e motivo torpe 

 

Direito processual penal – ação penal 

 

No julgamento do HC 580.435, a Sexta Turma afirmou que "eventual retardo na conclusão da instrução criminal 

deve ser considerado para fins de flexibilização, especialmente diante da situação pela qual todos passamos – 

na espécie, a audiência de instrução e julgamento, que estava designada para o dia 28/7/2020, foi suspensa, 

segundo a juíza que conduz o processo, em razão da pandemia da Covid-19, o que justifica certa demora no 

encerramento da instrução criminal". 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.826.htm#art4
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O processo é de relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

Direito processual penal – aplicação da pena    

 

A Sexta Turma apontou que, conforme jurisprudência do STJ, "as qualificadoras do motivo torpe e do 

feminicídio não possuem a mesma natureza, sendo certo que a primeira tem caráter subjetivo, ao passo que a 

segunda é objetiva, não havendo, assim, qualquer óbice à sua imputação simultânea". 

 

O entendimento foi firmado no julgamento do AREsp 1.166.764, sob relatoria do ministro Antonio Saldanha 

Palheiro. 

 

Direito processual penal – tribunal do júri 

 

"Não há nenhuma incompatibilidade de realização de interrogatório por videoconferência em sessão plenária do 

júri quando a medida excepcional encontra amparo em dados concretos dos autos, evidenciando-se a sua 

necessidade na alta periculosidade do paciente e em anterior tentativa de fuga." 

 

Essa foi a orientação firmada pela Sexta Turma no julgamento do HC 445.864, sob relatoria do ministro 

Sebastião Reis Júnior. 

 

Direito civil – alimentos 

 

No julgamento do AREsp 1.573.489 pela Quarta Turma, o ministro relator, Antonio Carlos Ferreira, afirmou que 

a jurisprudência do STJ já firmou entendimento de que "a obrigação alimentar do pai em relação aos filhos não 

cessa automaticamente com o advento da maioridade, a partir da qual subsiste o dever de assistência fundado 

no parentesco sanguíneo, devendo ser dada a oportunidade ao alimentando de comprovar a impossibilidade de 

prover a própria subsistência ou a necessidade da pensão por frequentar curso técnico ou universitário". 

 

Veja a notícia no site 

 

Obrigação de CMN e BCB fiscalizarem operadoras de cartão em sentido estrito só surgiu 

em 2013 

 

Para a Segunda Turma, as operadoras de cartão de crédito em sentido estrito só passaram a ser reguladas e 

fiscalizadas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e pelo Banco Central (BCB) após a edição da Medica 

Provisória 615/2013 (convertida na Lei 12.865/2013). 

 

Os ministros reformaram acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) e julgaram improcedente o 

pedido do Ministério Público Federal (MPF) para condenar o CMN e o Banco Central nas obrigações de 

regulamentar e fiscalizar as empresas operadoras e administradoras de cartões de crédito – ligadas ou não a 

bancos – no exercício de suas atividades negociais. 
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Ao recorrer, o BCB e a União alegaram, entre outros pontos, que as operadoras de cartão de crédito não 

poderiam ser caracterizadas indiscriminadamente como instituições financeiras. Segundo os recorrentes, as 

operadoras foram equiparadas a essas instituições para fins exclusivos da Lei Complementar 105/2001, que 

dispõe sobre o sigilo das operações financeiras.  

 

Distinção necessária 

 

Segundo o relator do caso, ministro Mauro Campbell Marques, as operadoras de cartão de crédito fazem 

intermediação entre seu cliente e a instituição financeira para fins de cobertura da fatura de serviço não paga 

em sua totalidade. 

 

Ele ressalvou, no entanto, que "é necessário distinguir as operadoras em sentido estrito daquelas que são 

integrantes do sistema financeiro". 

 

Segundo o ministro, relativamente à instituição financeira que emite cartão de crédito, o não pagamento da 

fatura dá ensejo à celebração de um contrato de mútuo, situação em que a própria instituição assume a posição 

de mutuante. Essas instituições – ponderou – já eram fiscalizadas pelo BCB na época da propositura da ação 

pelo MPF, nos termos do artigo 10, inciso IX, da Lei 4.595/1964, pois é inquestionável a prática de típica 

operação financeira. 

 

Simples mandatária 

 

Por outro lado – explicou Mauro Campbell Marques –, no que diz respeito à operadora de cartão em sentido 

estrito, o seu papel de intermediação entre o cliente e a instituição financeira para fins de quitação da fatura não 

paga integralmente não se confunde com a intermediação financeira do artigo 17 da Lei 4.595/1964, pois, 

nessa hipótese, para financiar as dívidas de seus clientes, ela somente os representa perante as instituições 

financeiras, atuando como simples mandatária. 

 

"Dito de outra forma, essa intermediação não tem natureza financeira, porque a operadora de cartão de crédito 

não capta recursos de forma direta junto aos investidores no mercado financeiro – tal como faz uma instituição 

financeira no exercício de atividade privativa –, e sim representa o seu cliente junto a uma instituição financeira 

para obter o crédito necessário para o adimplemento da fatura", afirmou. 

 

Ao dar provimento aos recursos especiais da União e do Bacen, o ministro afirmou que, anteriormente à edição 

da MP 615/2013, "não havia título legal que obrigasse as demandadas a regular e fiscalizar as atividades das 

operadoras de cartão de crédito em sentido estrito, pois a intermediação que essas fazem não tem natureza 

financeira para os fins do artigo 17 da Lei 4.595/1964". 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

SisbaJud melhora efetividade da execução judicial 
 

Corregedor nacional afasta desembargador do TJSP que humilhou guarda municipal 

 

Socioeducativo: CNJ altera Resolução para fortalecer atuação do Judiciário 

 

Fonte: CNJ 
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JULGADOS 
 

ÓRGÃO ESPECIAL 

 

Processo e Relator Texto Dispositivo 

0002992‑46.2011.8.19.00
00   

Relator: Des. Milton 

Ferrnandes de Souza 

Lei nº 

1.164/1996 do 

Município de 

Niterói ‑ inciso 

III do 

Art.159,166,366 

da Lei Orgânica 

do Municipio 

de Niterói 

Os desembargadores que compõem o 

Órgão Especial, por unanimidade de 

votos, julgaram procedente o pedido para 

declarar a inconstitucionalidade das 

normas do inciso III do Art. 159, do Art. 

166 e do Art. 366 da Lei 1164/96 (Lei 

Orgânica do Município de Niterói) e, por 

maioria, atribui efeito "ex‑nunc" a esta 

decisão. AREsp. 266.783 Negado 

Provimento – Trânsito em julgado em 

17.12.2019 e ARExt. 1.251.527 Negado 

Seguimento – Trânsito em julgado em 

21.02.2020. 

0050803‑
55.2018.8.19.0000  

Relatora: Desª Odete 

Knaack de Souza 

Lei nº 7.998, do 

ano 2018. 

Os desembargadores que compõem o 

Órgão Especial do Estado do Rio de 

Janeiro, por maioria de votos, julgaram 

procedente a representação, nos termos 

do voto da relatora. Trânsito em julgado. 

0040641‑
35.2017.8.19.0000  

Relator: Des. Jesse Torres 

Pereira Junior 

Lei nº 1847, do 

ano 1991, do 

Estado do Rio 

de Janeiro. 

Os desembargadores que compõem o 

Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, por 

unanimidade, acolheram a representação, 

para declarar a inconstitucionalidade da 

Lei Estadual nº 1.847, de 21 de julho de 
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1991, nos termos do voto do relator. RExt. 

1.222.859 Negado Seguimento 

12.08.2019 – Agravo Regimental Não 

provido. Trânsito em julgado em 

19.02.2020.    

0013070‑
21.2019.8.19.0000   

Relator: Res. Ferdinaldo do 

Nascimento 

Lei 

Complementar 

nº 178, de 2017 

do Estado do 

Rio de Janeiro 

‑ Artigo 3º, 

inciso VIII 

Os desembargadores que compõem o 

Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro, por 

unanimidade, julgaram procedente o 

pedido, nos termos do voto do relator. 

Trânsito em julgado.  

0032816‑
06.2018.8.19.0000  

Relator: Res. Claudio 

Brandão de Oliveira 

Lei nº 5.475, do 

ano 2018, do 

Município de 

Volta Redonda 

Os desembargadores do Órgão Especial 

do Estado do Rio de Janeiro, por maioria 

de votos, julgaram procedente o pedido, 

nos termos do voto do Exmº. relator. 

Recurso Extraordinário Negado 

Seguimento 3ª VP. - publicação em 

07.04.2020. 

0020046‑78.2018.8.19.00
00  

Relator: Res. Antonio 

Eduardo Ferreira Duarte 

 

Lei nº 5443, do 

ano 2018, do 

Município de 

Volta Redonda 

‑ Artigo 13, 

Parágrafo 9º. 

Os desembargadores que compõem o 

Órgão Especial do Estado do Rio de 

Janeiro, por maioria, na sessão do dia 

05/08/2019, julgaram procedente a 

representação, nos termos do voto do 

relator, vencidos os desembargadores 

Nagib Slaibi Filho que julgava 

improcedente o pedido e o 

desembargador Marcos Alcino Torres que 

julgava parcialmente procedente o pedido. 

Não admitido o Recurso Extraordinário 

02.06.2020. 

0066365‑
75.2016.8.19.0000  

Relatora: Desª. Odete 

Knaack de Souza 

Lei nº. 5.730/ 

2014, do 

Município do 

Rio de Janeiro 

Os desembargadores que compõem o 

Órgão Especial do Estado do Rio de 

Janeiro, por maioria de votos, julgaram 

procedente a representação, nos termos 

do voto da relatora. RExt. 1.243.834 

Provido em 12.02.2020. Agravo 

Regimental negado. Trânsito em julgado 

em 26.06.2020.  
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0063505‑
67.2017.8.19.0000  

Relator: Res. Luiz Zveiter 

Lei nº 4.619, do 

ano 2016, do 

Município de 

Nova Iguaçu. 

Os desembargadores que compõem o 

Órgão Especial do Estado do Rio de 

Janeiro, por maioria, julgaram procedente 

a representação por inconstitucionalidade, 

para declarar, com eficácia ex tunc, a 

inconstitucionalidade da Lei nº 4.619, de 

09 de setembro de 2016, do Município 

de Nova Iguaçu, nos termos do voto do 

desembargador relator, vencidos os 

desembargadores Nagib Slaibi Filho, 

Fabio Dutra, Maria Augusta Vaz e Gabriel 

Zefiro. Recurso Extraordinário Negado 

admissão – 14.04.2020 DJERJ. Certidão 

trânsito em julgado 11.08.2020.   

 

Fonte: DJERJ. 21.08.2020 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.470, de 24.08.2020 - Prorroga os prazos para celebrar acordos de redução 

proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato. 24.08.2020 

 

Fonte: Planalto 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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